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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE 
PENA. CURSO A DISTÂNCIA. REQUISITOS LEGAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava a remição de pena por estudo a distância, convertida em remição por práticas sociais 
educativas não escolares.
2. O Juízo de Execução Penal converteu o pedido de remição de pena por estudo a distância em 
remição por práticas sociais educativas não escolares, com base na Resolução CNJ n. 391/2021, 
devido à ausência de comprovação da carga horária e da frequência do curso por instituição 
autorizada ou conveniada com o poder público.
3. O Tribunal de origem confirmou a decisão de primeira instância, destacando que o curso não 
atendia aos requisitos legais para remição de pena, mas manteve a conversão por ser mais 
benéfica ao agravante, na ausência de recurso do Ministério Público.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a remição de pena por estudo a distância pode ser 
concedida sem a comprovação de que o curso foi realizado por instituição autorizada ou 
conveniada com o poder público e sem a comprovação da frequência e carga horária.

III. Razões de decidir
5. A remição de pena por estudo à distância exige que as atividades sejam certificadas por 
autoridades educacionais competentes, conforme o art. 126, § 2º, da LEP, e a Resolução CNJ n. 
391/2021, para evitar fraudes e garantir a autenticidade do benefício.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a remição por estudo a distância requer 
comprovação de horas de estudo e que a instituição seja autorizada ou conveniada com o poder 
público.
7. No caso, a documentação apresentada pelo agravante não preenche os requisitos legais para a 
remição por estudo a distância, pois a instituição não é autorizada ou conveniada e não há 
comprovação da frequência e carga horária.
8. O Juízo da Execução, ao converter o pleito em remição por práticas sociais educativas não 
escolares, adotou solução mais benéfica ao agravante, mantida pelo Tribunal de origem, em face 
da ausência de recurso por parte do Ministério Público.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A remição de pena por estudo a distância exige comprovação de horas 
de estudo e que a instituição seja autorizada ou conveniada com o poder público. 2. A conversão 
em remição por práticas sociais educativas não escolares é válida quando mais benéfica ao 
apenado e na ausência de recurso do Ministério Público".
 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 2º; Resolução CNJ n. 391/2021. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2019; STJ, AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgRg no HC n. 
781.776/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023; STJ, AgRg no HC 
n. 827.143/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE 
PENA. CURSO A DISTÂNCIA. REQUISITOS LEGAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava a remição de pena por estudo a distância, convertida em remição por práticas sociais 
educativas não escolares.

2. O Juízo de Execução Penal converteu o pedido de remição de pena por estudo a distância em 
remição por práticas sociais educativas não escolares, com base na Resolução CNJ n. 391/2021, 
devido à ausência de comprovação da carga horária e da frequência do curso por instituição 
autorizada ou conveniada com o poder público.

3. O Tribunal de origem confirmou a decisão de primeira instância, destacando que o curso não 
atendia aos requisitos legais para remição de pena, mas manteve a conversão por ser mais 
benéfica ao agravante, na ausência de recurso do Ministério Público.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a remição de pena por estudo a distância pode ser 
concedida sem a comprovação de que o curso foi realizado por instituição autorizada ou 
conveniada com o poder público e sem a comprovação da frequência e carga horária.

III. Razões de decidir

5. A remição de pena por estudo à distância exige que as atividades sejam certificadas por 
autoridades educacionais competentes, conforme o art. 126, § 2º, da LEP, e a Resolução CNJ n. 
391/2021, para evitar fraudes e garantir a autenticidade do benefício.
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6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a remição por estudo a distância requer 
comprovação de horas de estudo e que a instituição seja autorizada ou conveniada com o poder 
público.

7. No caso, a documentação apresentada pelo agravante não preenche os requisitos legais para a 
remição por estudo a distância, pois a instituição não é autorizada ou conveniada e não há 
comprovação da frequência e carga horária.

8. O Juízo da Execução, ao converter o pleito em remição por práticas sociais educativas não 
escolares, adotou solução mais benéfica ao agravante, mantida pelo Tribunal de origem, em face 
da ausência de recurso por parte do Ministério Público.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A remição de pena por estudo a distância exige comprovação de horas 
de estudo e que a instituição seja autorizada ou conveniada com o poder público. 2. A conversão 
em remição por práticas sociais educativas não escolares é válida quando mais benéfica ao 
apenado e na ausência de recurso do Ministério Público".

 
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 2º; Resolução CNJ n. 391/2021. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2019; STJ, AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgRg no HC n. 
781.776/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023; STJ, AgRg no HC 
n. 827.143/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO FRANCISCO DE 

OLIVEIRA contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante alega flagrante ilegalidade sofrida em 

decorrência da conversão do seu pedido de remição de pena pelo estudo à distância em remição 

por práticas sociais educativas não escolares. Aponta ofensa ao art. 126, § 1º, I, e § 2º, da LEP.

Afirma que a Orientação Técnica DMF/CNJ n. 1/2022 sobre Remição de Pena pelas 

Práticas Sociais Educativas, criada para apoiar a implementação da Resolução CNJ n. 391/2021, 

demonstra que o estudo a distância não pode ser mitigado pela obrigatoriedade de submissão dos 

cursos a autoridade educacional dos presídios. Aduz ser suficiente que a instituição privada de 

ensino esteja registrada no MEC.

No caso dos autos, aponta que o próprio boletim escolar traz a informação de que a 
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instituição CBT/EAD faz uso de norma federal que regulamenta e autoriza os cursos à distância.

Defende, portanto, que o objetivo do curso não é diminuído pelo fato de não ter sido 

submetido à Comissão de Validação da unidade prisional, devendo ser concedida a remição de 

pena.

Ressalta que o art. 126, § 2º, da LEP, não exige o certificado de órgão público, como 

ocorre no caso do parágrafo 5º do mesmo artigo, e, por tal razão, pode-se inferir que a conversão 

realizada pelas instâncias de origem não merece guarida.

Requer, ao final, a concessão da ordem, para que seja reformado o acórdão estadual.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de remição de pena em razão de curso a 

distância concluído pelo paciente, afastando-se, por conseguinte, a conversão desse benefício em 

remição de pena por práticas sociais educativas não escolares.

Em primeira instância, o Juízo da Execução assim decidiu:

 
"[A] remição de pena por práticas sociais educativas não-escolares, que abrange a 
participação em cursos ministrados à distância, seja para formação profissional ou 
para aprendizado cultural, religioso, língua estrangeira ou terapêutico, de livre 
escolha pelas pessoas privadas de liberdade, está disciplinada pela Resolução nº 
391/2021, do Conselho Nacional de Justiça, que determinou a criação da Comissão 
de Validação no interior dos Estabelecimentos Prisionais.
Em cumprimento à Resolução CNJ nº 391/2021, foi instaurado perante a Seção de 
Corregedoria dos Presídios deste DEECRIM o Expediente nº 0002948-
69.2021.8.26.0521, que instituiu no interior de cada Estabelecimento Prisional sob a 
jurisdição deste Juízo a Comissão de Validação, composta por membros do Poder 
Executivo, especialmente aqueles ligados aos órgãos gestores da educação nos 
Estados e Distrito Federal e responsáveis pelas políticas de educação no sistema 
prisional da unidade federativa ou União, incluindo docentes e bibliotecários que 
atuam na unidade, bem como representantes de organizações da sociedade civil, de 
iniciativas autônomas e de instituições de ensino públicas ou privadas, além de 
pessoas privadas de liberdade e Familiares; conferindo-lhe, dentre outras, as 
seguintes atribuições: 

[...]
b) organizar, disciplinar, fiscalizar o funcionamento de salas de estudo e oficinas de 
leitura, ou de repartição similar, para participação em cursos profissionalizantes ou de 
aprendizado cultural, religioso, língua estrangeira ou terapêutico, ministrados à 
distância, de livre escolha pelo recluso, bem como recepcionar, catalogar e armazenar 
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o respectivo material didático (livros ou apostilas), o qual poderá ser incorporado ao 
acervo da biblioteca da unidade prisional caso haja sua doação;
c) atestar a frequência nos cursos profissionalizantes ou de aprendizado cultural, 
religioso, língua estrangeira ou terapêutico, ministrados à distância, cuja leitura deverá 
ser desenvolvida preferencialmente em salas de estudo ou em oficinas de leitura, ou 
repartição similar, a qual ensejará a remição de pena pela leitura considerando-se para 
o cálculo da carga horária a remição de 4 (quatro) dias de pena a cada módulo ou obra 
do respectivo curso, limitando-se, no prazo de 12 (doze) meses, a até 12 (doze) 
módulos ou obras efetivamente lidas e avaliadas, assegurando-se ao leitor a 
possibilidade de remir até 48 (quarenta e oito) dias a cada período de 12 (doze) meses;
d) organizar, disciplinar, fiscalizar e garantir o funcionamento e o pleno acesso dos 
reclusos à biblioteca da unidade prisional, podendo, inclusive, representar ao juízo 
qualquer tentativa de censura a obras literárias, religiosas, filosóficas ou científicas 
(art. 5º, IX, e 220, § 2º, CF);

Assim, considerando que no certificado acostado aos autos, que se refere a curso 
ministrado à distância, inexiste a comprovação da carga horária efetivamente 
cumprida, que foi atestada sem qualquer fiscalização das horas dedicadas a essa 
finalidade, tampouco foram apresentados documentos sobre eventuais avaliações ou 
resenhas confeccionadas pelo estudante, converto o pedido em remição por práticas 
sociais educativas não-escolares, em conformidade com Portaria Conjunta n.º 
276/2012, do Departamento Penitenciário Nacional, instituída neste Juízo pela 
Portaria n.º 03/2013, e da Resolução CNJ nº 391/2021, referente ao sentenciado.
Determino à Defesa a entrega dos documentos originais (resenhas e declarações de 
eventuais correções) diretamente à Comissão de Validação, no prazo de 10 (dez) dias.
Oficie-se ao Diretor da Unidade Prisional para, nos termos do art. 3º e 7º, da Portaria 
n.º 03/2013, preceder à inclusão do executado na Oficina de Leitura ou Sala de 
Estudos, submetendo, oportunamente, à analise da Comissão de Validação a resenha 
elaborada pelo executado, bem como sua arguição oral, as quais versarão sobre o 
conteúdo objeto dos resumos, garantindo-se o registro de presença da pessoa inscrita 
no programa (art. 7º, inciso II, da Resolução CNJ nº 391/2021)." (e-STJ, fl. 27-29).
 

Na espécie, o Tribunal de origem confirmou a decisão do Juízo de primeiro grau aos 

seguintes fundamentos:

 
"Consoante interpretação que se extrai da leitura dos artigos 41, incisos VI e 
VII, e 126, §§ 1º, 2º e 5º, ambos da Lei de Execução Penal (LEP), o estudo 
constitui-se direito fundamental do preso e, ao mesmo tempo, importante 
instrumento de reintegração social, haja vista que o qualifica para prática de 
atividades laborais lícitas, razão pela qual o tempo de estudo pode ser remido 
do tempo de execução da pena. Assim, confira-se o disposto nos referidos 
dispositivos legais: [...]
Todavia, para que o estudo contribua para a reintegração do preso, deve ser 
efetivo. Por isso, o reconhecimento do ensino à distância para efeito de 
remição da pena está condicionado ao preenchimento de certos requisitos, 
quais sejam: (i) as atividades de estudo desenvolvidas por metodologia a 
distância devem ser certificadas pelas autoridades educacionais dos cursos 
frequentados (LEP, artigo 126, § 2º - acima colacionado); (ii) tais atividades 
de estudo devem ser integradas ao projeto político-pedagógico (PPP) da 
unidade ou do sistema prisional ou (b) executadas por iniciativas autônomas, 
instituições de ensino públicas ou privadas e pessoas e instituições autorizadas 
ou conveniadas com o poder público para esse fim; e, por fim, (iii) 
comprovação, mensal, da frequência e do aproveitamento pela autoridade 
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educacional competente, conforme interpretação que se extrai dos artigos 2º, 
II, e 3º, ambos da Resolução nº 391/2021 do CNJ, cuja redação se transcreve a 
seguir: [...]
Frise-se que tais requisitos são reconhecidos e aplicados na jurisprudência 
dominante do C. STJ: [...]
Bem assim deste E. Tribunal de Justiça: [...]
No caso, embora o certificado acostado às fls. 1022/1024 (autos de execução) 
ateste o total da carga horária e o aproveitamento do estudo a distância, 
apresenta-se em desacordo com os requisitos exigidos para o reconhecimento 
da remição, acima mencionados, pois as atividades de estudo desenvolvidas 
pelo agravante não foram executadas por instituição autorizada ou conveniada 
com o poder público para esse fim. Se não bastasse, não houve comprovação 
mensal da frequência do agravante nos estudos pela autoridade educacional 
junto à direção da unidade prisional.
Nesse contexto, a decisão de conversão do pedido em remição por práticas 
sociais educativas não-escolares é, na verdade, mais benéfica ao agravante, 
visto que seu caso não se enquadraria em nenhuma das hipóteses legais de 
remição, devendo ser mantida em face da ausência de impugnação por parte 
do Ministério Público." (e-STJ, fls. 9-14).
 

É cediço que a remição por estudo pode ser deferida ao apenado, desde que as 

atividades, desenvolvidas de forma presencial ou a distância, sejam certificadas pelas autoridades 

educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, § 2º, da 

LEP:

 
"Art. 126. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena.
[...]
§ 2º As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão ser 
desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e 
deverão ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos 
frequentados".
 

Ainda, de acordo com a Resolução CNJ n. 391/2021, para a remição de pena por 

estudo à distância, são necessárias a comprovação das horas de estudo, bem como a 

demonstração de que o curso é integrado ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do 

sistema prisional, cuja execução deve ser realizada por iniciativas autônomas, instituições de 

ensino públicas ou privadas e pessoas, autorizadas ou conveniadas com o poder público para esse 

fim (art. 2º, parágrafo único, II).

Com efeito, a remição da pena pela realização de estudo demanda um controle 

mínimo para seu reconhecimento, com intuito de evitar a facilitação de fraudes e inadvertida 

concessão do benefício.

Nessa linha de raciocínio, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme ao 

asseverar que, "ainda que concluído o curso na modalidade à distância - in casu - a remição em 
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decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação de horas de estudo, 

que, dada a sistemática da lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do 

Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais" 

(AgRg no HC n. 478.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 15/8/2019, DJe de 30/8/2019).

A respeito, confiram-se:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. ENTIDADE EDUCACIONAL. 
NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO JUNTO AO "SISTEC" DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CONVÊNIO COM A UNIDADE PRISIONAL. 
REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da Resolução n. 391, de 
10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça (publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 
11/05/2021), a remição de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na 
modalidade capacitação profissional à distância deve atender os requisitos previstos 
nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre os quais (1) demonstração de que a 
instituição de ensino que ministra o curso à distância é autorizada ou conveniada com 
o poder público para esse fim; (2) demonstração da integração do curso à distância 
realizado ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional; 
(3) indicação da carga horária a ser ministrada e do conteúdo programático; (4) 
registro de participação da pessoa privada de liberdade nas atividades realizadas.
2. No caso, extrai-se do acórdão p recorrido que a entidade educacional denominada 
Centro de Educação Profissional - Escola CENED não está cadastrada junto à 
unidade prisional, tampouco está devidamente autorizada ou conveniada com o Poder 
Público para tal fim. Não há, outrossim, evidência de que a entidade, emissora do 
certificado do curso, seja credenciada junto ao Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para 
ofertar os cursos realizados pelo agravante, não sendo possível aferir se a certificação 
possui respaldo das autoridades educacionais competentes, na forma do art. 129 da 
LEP.
3. Não se olvida da orientação jurisprudencial de que o apenado não pode ser 
prejudicado pela inércia do Estado na fiscalização, no caso, contudo, não se cuida de 
falha na fiscalização, o que se verifica, na verdade, é a efetiva ausência de prévio 
cadastramento da entidade de ensino com a unidade prisional e o poder público para a 
finalidade pretendida, conforme expressamente consignado pelo Juízo das Execuções 
Penais.
4. Em situações análogas esta Corte Superior já se posicionou pela impossibilidade 
de remição de pena em virtude de conclusão de curso à distância oferecido por 
entidade não credenciada. Precedentes: REsp n. 2.082.457, Ministro Messod Azulay 
Neto, DJe de 04/12/2023; REsp n. 2.053.661, Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 
10/11/2023; REsp n. 2.062.003, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 10/10/2023; 
e REsp n. 1.965.900, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 01/08/2023.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, 
DJe de 1/3/2024.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO POR CURSOS À DISTÂNCIA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS 
(AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO FEITA PELA AUTORIDADE 
EDUCACIONAL COMPETENTE E FALTA DE INFORMAÇÕES SOBRE AS 
HORAS EFETIVAMENTE ESTUDADAS). REMIÇÃO POR LEITURA. 
RESOLUÇÃO N. 391/CNJ. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A remição de pena em razão das horas de estudo à distância concluídas pelo 
paciente pode ser deferida, desde que as atividades - desenvolvidas de forma 
presencial ou a distância -, sejam certificadas pelas autoridades educacionais 
competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, § 2º, da LEP.
2. O benefício demanda, pois, um controle mínimo para seu reconhecimento, com 
intuito de evitar fraudes e a sua inadvertida concessão.
3. No caso, as instâncias ordinárias mencionaram que a entidade educacional que 
ministrou os cursos profissionalizantes realizados pelo executado - a Escola 
CTB/EAD - não possui credenciamento no Sistema MEC/SISTEC - o que afasta a 
presunção de legitimidade à instituição de ensino, apta a gerar confiança no apenado 
de que os cursos ministrados pela referida instituição seriam todos válidos e hábeis a 
permitir a remição de pena por estudo. Ademais, foi juntada aos autos certidão da 
unidade prisional na qual se certifica a conclusão de curso de qualificação pelo 
interno, contudo, os referidos certificados são assinados tão somente pelo Diretor da 
Instituição, ou seja, não consta do documento a certificação por Autoridades 
Educacionais.
[...]
6. A revisão do entendimento adotado pela instância de origem para decidir de forma 
contrária, acolhendo-se o pedido defensivo, demandaria o revolvimento fático-
probatório, obstado na estreita via do habeas corpus.
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 781.776/SP, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. REMIÇÃO POR 
ESTUDO À DISTÂNCIA. FISCALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RESOLUÇÃO N. 
391/2021 DO CNJ. NÃO OBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A teor da jurisprudência desta Corte, a remição em razão de horas de estudo à 
distância 'pode ser deferida, desde que [...] certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados, conforme o disposto no art. 126, 
§ 2º, da LEP. 2. O benefício demanda [...] controle mínimo para seu reconhecimento, 
com intuito de evitar fraudes' (AgRg no HC n. 799.281/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe 16/8/2023.)
2. Prevalece o entendimento de que, 'ainda que concluído o curso na modalidade à 
distância - in casu - a remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena 
remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de 
execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder 
de fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais' (AgRg no HC 
n. 478.271/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 30/8/2019).
3. Incabível a concessão da ordem, pois as instâncias ordinárias assinalaram que a 
documentação apresentada pelo reeducando não preenche os requisitos do art. 126, § 
2°, da LEP e do art. 4°, da Resolução n. 391/2021, do CNJ.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 827.143/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 

No caso dos autos, a Corte Local, alinhando-se ao entendimento jurisprudencial desta 

Corte, consignou que o curso se apresenta em desacordo com os requisitos exigidos para o 

reconhecimento da remição, pois as atividades de estudo não foram executadas por instituição 

autorizada ou conveniada pelo poder público. Em adição, pontua que não foi comprovada a 

frequência do reeducando.

Todavia, por não haver recurso do Ministério Público, foi mantida a decisão do Juízo 

de primeiro grau que converteu o pedido em remição de pena por práticas sociais educativas não 

escolares, situação que, indiscutivelmente, é mais benéfica ao paciente, "visto que seu caso não 

Documento eletrônico VDA44540637 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/11/2024 17:56:29
Código de Controle do Documento: 7240a28e-acfd-478c-a317-0e4cdcffe311



se enquadraria em nenhuma das hipóteses legais de remição" (e-STJ, fl. 14).

Assim, deve ser mantida a decisão que denegou a ordem de habeas corpus, ante a 

inexistência de flagrante ilegalidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO FRANCISCO DE OLIVEIRA (PRESO)
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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